f) Normas de Direito Público e de Direito Privado

· distinção está relacionada com a própria distinção entre Direito Público e Direito Privado

· teoria de Jellinek: 

· normas de Direito Público disciplinam as relações jurídicas em que uma das partes está investida do poder de imperium, estando as demais em relação de subordinação

· normas de Direito Privado regem as relações entre indivíduos considerados iguais

g) Normas Constitucionais e Normas Ordinárias

· Normas constitucionais são aquelas que têm por conteúdo o direito constitucional:

· Normas que dizem respeito à organização e funções do Estado e aos direitos e garantias individuais do cidadão

· Normas que tratam de aspectos fundamentais da sociedade, por isso a própria constituição lhes impõe procedimento especial para sua elaboração e alterações

· São elaboradas pelo Poder Constituinte e alteradas pelo Poder Legislativo

· Normas ordinárias disciplinam as demais matérias, exceto a constitucional, cujo procedimento de formação é disciplinado pela Constituição

· Leis federais, estaduais e municipais, medidas provisórias e decretos federais, estaduais e municipais

3.1. Relação jurídica

· é a vinculação direta ou indireta de duas ou mais pessoas a circunstância de fato, ou a um bem da vida, disciplinada pela norma jurídica positiva

· pessoas se relacionam em função de atividades profissionais e pessoais, em razão de mútuos interesses e visando certas finalidades. Essas são relações sociais, mas se envolvem interesses pessoais ou reais, vantagens, prerrogativas, faculdades, deveres ou obrigações, disciplinados pela norma jurídica, estamos diante de uma relação jurídica.

· Ex: mercado – entra alguém X compra algo

a) Relações Humanas, Sociais e Pessoais

· se revestem de juridicidade atribuída por um poder social

· uma atitude pessoal que hoje não é considerada uma relação jurídica, amanhã poderá vir a ser – desenvolvimento histórico: tudo depende da norma de direito positivo

b) Elementos da Relação Jurídica

i) poder social, que garante e protege a relação jurídica, representado pelo Estado e por seus órgãos administrativos

ii) norma de direito positivo: disciplina a relação jurídica

iii) sujeitos ativo e passivo: partes com direitos e deveres na relação jurídica

iv) dever jurídico: obrigação contida na norma jurídica

v) objeto da relação jurídica: bem perseguido

vi) fato jurídico: acontecimento da vida que envolve a relação e está previsto pela norma jurídica

vii) interesse e subordinação: elementos motores da vontade dos sujeitos vinculada ao objeto

3.2. Fontes do Direito

· análise pode ser feita do ponto de vista histórico, social, filosófico e material do Direito, bem como em seu sentido formal (expressão do Direito)

i) Fontes Históricas

ii) Fontes Sociais: fatores sociais geradores das normas jurídicas

iii) Fontes filosóficas

iv) Fontes Materiais: fontes de produção do Direito: órgãos elaboradores do Direito

v) Fontes formais do Direito - formas de expressão do Direito:

a. Lei 

· “Lei é uma norma jurídica abstrata, geral expressa por escrito pelo Estado, com criação de direito novo” 

· 5 caracterísiticas:

· abstração: não se incorpora, apesar de escrita e publica no Diário Oficial da União

· generalidade: é uma norma jurídica geral. Liga a conseqüência jurídica à condição de fato de modo geral

· estatalidade: elaborada pelos órgãos do Estado (X costume)

· escrita: se distingue do costume

· novidade: lei cria sempre um direito novo, e por isso se distingue do decreto

· Tratados: normas jurídicas gerais expressas por escrito pelo Estado, que são atos de acordo de vontade entre dois países

· Medidas provisórias: têm força de lei, é uma norma jurídica geral, expressa pelo Estado, com criação de direito novo

b. Costume

· “Costume é a prática pública e geral, reiterada com constância e uniformidade, de um modo de agir, acompanhado da convicção da sua obrigatoriedade jurídica”

· Direito foi originariamente formado unicamente por costumes

· As primeiras leis foram costumes que se fixaram por escrito

· Costumes perderam importância em face da lei devido:

· Existência de órgãos legislativos, cuja função específica é a criação do Direito

· Leis numerosas surgem cada vez mais, regulando todas as matérias

· Freqüentemente as leis assumem a forma de códigos, cobrindo todo o terreno a ser disciplinado

· A lei é fácil de ser renovada

· hábito se transforma em lei

· Mundo moderno vive de urgência, impedindo a formação do costume

· Vida jurídica exige o tecnicismo jurídico da lei

· Espécies de costumes:

· secundum legem (de acordo com a lei) - costume interpretativo

· prater legem (além da lei) – vigora na falta de preceito legal

· contra legem (contra a lei) – (ex: cheque pré-datado)

c. Regulamento e contrato coletivo

“Regulamento é norma jurídica geral expressa por escrito pelo Chefe do Poder Executivo, federal, estadual ou municipal, que, sem criar direito novo, pormenoriza a lei, para fiel execução desta. Os regulamentos se expressam por meio de decretos”

· atos administrativos de natureza inferior:

· portarias: de ministros e diretores, pelos quais executam normas de leis ou decretos

· instruções: atos administrativos de funcionários superiores com preceitos dirigidos aos subordinados

· ordens de serviço ou avisos: transmitem ordens

· circulares: enviadas a muitas autoridades subordinadas

· resoluções: praticadas por órgãos coletivos

· Contrato Coletivo de Trabalho: é estabelecido por sindicatos ou associações de empregados e empregadores que determinam regras  para valerem nos contratos individuais de trabalho. São considerados fontes do direito por constituírem normas jurídicas, que regulando as condições de trabalho, prevalecem como lei entre as partes”

d. Doutrina

· trabalho dos juristas, dos estudiosos do Direito, que definem e sistematizam os conceitos jurídicos, construindo as teorias jurídicas e reunindo todos eles na formação de disciplinas jurídicas

· Doutrina primeiro define: fixa os conceitos. Em seguida sistematiza, agrupando os conceitos jurídicos em categorias jurídicas (pessoas físicas, pessoas jurídicas, bens móveis, bens imóveis, etc) 

e. Jurisprudência

· reiteração de decisões judiciais num mesmo sentido

f. Princípios gerais do direito

· “proposições diretivas do Direito Positivo que devem ser aplicados no caso em julgamento, na ausência de outra fonte formal”

· Gogliano: são os princípios filosóficos do Direito Positivo, que resultam  da corrdenação de normas positivas vigentes

· Saredo: espírtio da constituição

· Há princípios comuns a todas a nações, como reconhece o art 38 do

Estatuto da CIJ. Ex: igualdade humana, dignidade do trabalho, etc

g. Analogia

· Diniz: “consiste em aplicar, a um caso não contemplado de modo direto ou específico por uma norma jurídica, uma norma prevista para uma hipótese distinta, mas semelhante ao caso não contemplado” – é mecanismo de preenchimento de lacuna jurídica; fonte supletiva 

h. Equidade

· Alípio Silveira: 3 acepções:

· Latíssima: ela seria o princípio universal da ordem normativa, a razão prática extensível a toda conduta humana, configurando-se como uma regra de justiça a que os homens devem obedecer;

· Lata: equidade confundir-se-ia com a idéia de justiça absoluta ou ideal, com os princípios gerais do direito, com a idéia de direito, com o direito natural em todas as suas significações;

· Estrita: seria ela esse mesmo ideal de justiça enquanto aplicado, ou se já, na interpretação, integração, individualização judiciária, adaptação, etc. Sendo, nessa acepção empírica, a justiça no caso concreto. 

Ponto 4. Constituição (José Afonso da Silva)

1. Conceito de constituição

· Palavra “constituição”, vários significados:

· Conjunto dos elementos essenciais de alguma coisa: a constituição do universo, a constituição dos corpos sólidos

· Temperamento, compleição do corpo humano: uma constituição psicológica explosiva, uma constituição robusta

· Organização, formação: a constituição de uma assembléia, a constituição de uma comissão

· A ato de estabelecer juridicamente: a constituição de um dote, de renda, de uma sociedade anônima

· Conjunto de normas que regem uma corporação, uma instituição: a constituição da propriedade

· A lei fundamental de um Estado

· São concepções analógicas: exprimem modo de ser de alguma coisa e, por extensão, a de organização interna de seres e entidades

· Assim, diz-se que todo Estado tem constituição, que é o modo de ser do Estado

· Constituição do Estado: organização dos seus elementos essenciais, “um sistema de normas jurídicas, escritas ou costumeiras, que regula a forma do Estado, a forma de seu governo, o modo de aquisição e o exercício do poder, o estabelecimento de seus órgãos, os seus limites de ação, os direitos fundamentais do homem e as respectivas garantias. Em síntese, a constituição é o conjunto de normas que organiza os elementos constitutivos do Estado”

2. Classificação das Constituições

· quanto ao conteúdo:

· materiais: normas que regulam a estrutura do Estado, a organização de seus órgãos e os direitos fundamentais. Constituição só se refere à matéria essencialmente constitucional; as demais, mesmo que integrem uma constituição escrita, não seriam constitucionais.

· Formais: peculiar modo de existir do Estado, reduzido, sob a forma escrita, a um documento solenemente estabelecido pelo poder constituinte e somente modificável pro processos especiais

· quanto à forma: 

· escritas: codificada e sistematiza em um texto único

· Não escritas: constituição cujas normas não constam de um documento único e solene, mas se baseie principalmente nos costumes, na jurisprudência e em convenções e textos constitucionais esparsos

· quanto ao modo de elaboração:

· dogmáticas: conexo com o conceito de constituição escrita, é elaborada por um órgão constituinte, e sistematiza os dogmas ou idéia fundamentais da teoria política e do Direito dominantes no momento.

· Históricas: ou costumeiras. Conceito conexo com o de constituição não escrita, resultante da lenta formação histórica, do lento evoluir das tradições

· quanto à origem:

· populares (democráticas): originam-se de um órgão constituinte composto de representantes do povo.

· Outorgadas: elaboradas e estabelecidas sem a participação do povo

· quanto à estabilidade:

· rígidas: somente alterável mediante processos, solenidades e exigências formais especiais, diferentes e mais difíceis que os de formação das leis ordinárias. 

· Flexíveis: pode ser livremente modificada pelo legislador segundo o mesmo processo de elaboração das leis ordinárias. A própria lei ordinária contrastante muda o texto constitucional

· semi-rígidas: constituição que contém uma parte rígida e outra flexível 

3. Supremacia da constituição

· rigidez constitucional: decorre da maior dificuldade para sua modificação do que para a alteração das demais normas jurídicas da ordenação estatal.

· Conseqüência da rigidez: princípio da supremacia da constituição – constituição se coloca  no vértice do sistema político do país.

· Constituição é a lei suprema do Estado, pois é nela que se encontram a própria estrutura deste e a organização de seus órgãos; é nela que se acham as normas fundamentais de Estado, e só nisso se notará sua superioridade em relação às demais normas jurídicas

· Supremacia:

· Material: existe até nas constituições costumeiras e flexíveis. Refere-se a ponto de vista sociológico e político. Do ponto de vista jurídico não, pois a rigidez é necessária.

· Formal: só existe em caso de rigidez constitucional, o que dá nascimento à divisão entre leis constitucionais e ordinárias.

· Constituição brasileira é rígida. Assim, é a lei fundamental e suprema do Estado brasileiro. Toda autoridade só encontra nela seu fundamento e só ela confere poderes e competências governamentais. Todas as normas que integram a ordenação jurídica nacional só serão válidas se se conformarem com as normas da Constituição Federal.

4. Controle de Constitucionalidade

· princípio da supremacia: requer que todas as situações jurídicas se conformem com os princípios e preceitos da Constituição. 

· Conformidade com os ditames constitucionais não se satisfaz apenas coma  atuação positiva de acordo com a constituição. Exige mais, pois omitir a aplicação de normas constitucionais, quando a Constituição assim a determina, também constitui conduta inconstitucional.

· Constituição de 1988 reconhece duas formas de inconstitucionalidade:

· Inconstitucionalidade por ação (atuação)

· Inconstitucionalidade por omissão (art. 102, I, a, e II, a, b, c, e art. 103 e seus §§ 1° a 3°).

· Inconstitucionalidade por ação: ocorre com produção de atos legislativos ou administrativos que contrariem normas ou princípios da constituição.

· Fundamento: do princípio da supremacia da constituição resulta o da compatibilidade vertical das normas da ordenação jurídica de um país – normas de grau inferior somente valerão se forem compatíveis com as norma de grau superior (constituição). As que não forem compatíveis são inválidas

· Incompatibilidade vertical de normas inferiores é o que se chama, tecnicamente, de inconstitucionalidade das leis ou atos do Poder Público, e que se manifestam sob dois aspectos:

· Formalmente: quando tais normas são formadas por autoridade incompetentes ou em desacordo com as formalidades ou procedimentos estabelecidos na constituição.

· Materialmente: quando o conteúdo de tais leis ou atos contraria preceito ou princípio da constituição

· Incompatibilidade não pode perdurar, porque contrasta com o princípio da coerência e harmonia das normas do ordenamento jurídico (reunião de normas vinculadas entre si por uma fundamentação unitária).

· Inconstitucionalidade por omissão: verifica-se nos casos em que não sejam praticados atos legislativos ou administrativos requeridos para tornar plenamente aplicáveis normas constitucionais.

· Muitas normas constitucionais requerem uma lei ou uma providência administrativa ulterior para que os direitos ou situações nela previstos se efetivem na prática. Ex: participação dos trabalhadores nos lucros e gestão das empresas, conforme definido em lei; saúde e educação são direitos de todos e dever do Estado (arts. 196 e 205).

· Existe também na Constituição portuguesa (p. 50)

· Cidadão não pode propor a ação

· Art. 103, § 2.º: mera ciência ao Poder Legislativo pode ser ineficaz, já que ele não está obrigado a legislar.

· Princípio da discricionariedade do legislador continua intacto, mas isso não impediria que a senteça já pudesse dispor normativamente sobre a matéria até que a omissão legislativa fosse suprida. Com isso, conciliar-se-iam o princípio político da autonomia do legislador e a exig?ência do efetivo cumprimento das normas constitucionais.

· Sistemas de controle da constitucionalidade:

· Político: entrega a verificação da inconstitucionalidade a órgãos de natureza política. Ex: poder legislativo

· Jurisdicional: generalizada hoje em dia, é a faculdade que as constituições outorgam ao Poder Judiciário de declarar a inconstitucionalidade de lei e de outros atos do Poder Público que contrariem, formal ou materialmente, preceitos ou princípios constitucionais.

· Misto: submete-se certas categorias de leis ao controle político e outras ao controle jurisdicional. Ex: Suíça

· Critérios de controle de constitucionalidade:

· Controle difuso: se reconhece o seu exercício a todos os componentes do Poder Judiciário

· Controle concentrado: se só for deferido ao tribunal de cúpula do Poder Judiciário ou a uma corte especial.

· Controle jurisdicional subordina-se ao princípio geral de que não há juízo sem autor (nem iudez sine actore)

· Nos sistemas de critério concentrado, admite-se o controle por iniciativa do juiz e por iniciativa popular. Três modos de exercício do controle de constitucionalidade:

· Por via de exceção, ou incidental: cabe ao demandado argüir a inconstitucionalidade, quando a apresenta sua defesa num caso concreto, quando apresenta sua defesa num caso concreto (controle concreto)  

· Por via de ação direta e inconstitucionalidade: de iniciativa do interessado, de alguma autoridade, ou instituição ou pessoa do povo (ação popular)

· Por iniciativa do juiz dentro de um processo de partes.

· Sistema brasileiro de controle de constitucionalidade:

· Jurisdicional: instituído com a Constituição de 1891. Critério de controle difuso por via de exceção.

· Após Constituição de 1891, foram introduzidos novos elementos, com  adoção de aspectos do método concentrado.

· Constituição de 1934 trouxe 3 inovações importantes:

· Ação direta de inconstitucionalidade interventiva (art. 7.º, I, a e b)

· Regra de que só por maioria absoluta de votos dos seus membros os tribunais poderiam declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato do Poder Público (art. 179)

· Atribuição ao Senado Federal de competência para suspender a execução, no todo ou em parte, de lei ou ato declarado inconstitucional em decisão definitiva

· Constituição de 1946, EC 16, de 06.12.65: criou nova modalidade de ação direta de constitucionalidade, de car´ter genérico.

· Constituição de 1969: ação direta interventiva: defesa de princípios da constituição estadual

· Constituição de 1988:

· Inconstitucionalidade por omissão

· Ampliou a legitimação para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, por ação ou omissão (art. 103) 

· EC 3, de 17.03.1993: ação declaratória de constitucionalidade

· Ação direta de inconstitucionalidade compreende 3 modalidades:

· Interventiva: federal, por proposta do Procurador-Geral do República, com competência do STF (arts. 36, III, 102, I, a, e 129, IV) ou estadual por proposta do Procurador- Geral de Justiça do Estado

· Genérica: 

· De competência do STF, destinada a obter a decretação de inconstitucionalidade, em tese, de lei ou ato normativo, federal ou estadual. Visa acabar com a incompatibilidade vertical (arts. 102, I, a, e 103, incisos e § 3.º)

· De competência do TJ de cada Estado, em face da Constituição Estadual, dependendo de previsão nesta (art. 125)

· Supridora de omissão:

· Do legislador, que deixe de criar lei necessária à eficácia a aplicabilidade de norma constitucional

· Do administrador, que não adote as providências necessárias para tornar efetiva norma constitucional (art. 103, § 2.º)

· Efeitos da declaração de inconstitucionalidade: controvérsia quanto à natureza do ato inconstitucional: se é inexistente, nulo ou anulável. Themístocles Brandão Cavalcanti: declaração de inconstitucionalidade em nenhum momento tem efeitos tão radicais, e, em realidade, não importa por si só na ineficácia da lei. 

· Há presunção de validade constitucional em favor de leis e atos normativos do poder público, que só se desfaz quando incide o mecanismo de controle jurisdicional estatuído na Constituição.

· Declaração de inconstitucionalidade, pela via indireta, não anula  alei nem a revoga; teoricamente, a lei continua em vigor, eficaz e aplicável, até que o Senado Federal suspenda sua executoriedade nos termos do art. 52, X.

· Declaração na via direta tem efeito diverso: suprime a eficácia e aplicabilidade da lei ou ato

· Eficácia da sentença que decide a inconstitucionalidade na via da exceção: 

· Sentença é declaratória

· Faz coisa julgada no caso e entre as partes

· Não faz coisa julgada em relação à lei declarada inconstitucional

· Em relação ao caso concreto, declaração tem efeitos ex tunc, isto é, fulmina a relação jurídica fundada na lei inconstitucional desde o seu nascimento

· Lei continua eficaz e aplicável, até que o Senado suspenda sua executoriedade (não revoga nem anula a lei, mas simplesmente lhe retira a eficácia), por decisão que só tem efeitos daí por diante, ex nunc.
· Eficácia da sentença proferida no processo da ação direta de inconstitucionalidade genérica:

· Ação tem por objeto a questão da constitucionalidade

· Qualquer decisão, que decrete a inconstitucionalidade, deverá ter eficácia erga omnes (genérica) e obrigatória

· Sentença faz coisa julgada material, que vincula as autoridades aplicadoras da lei

· Efeito da sentença proferida no processo da ação de inconstitucionalidade interventiva

· Visa restabelecer a ordem constitucional no Estado ou município.

· Sentença não é meramente declaratória

· Decreto se limitará a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento do normalidade

· Decisão, além de decretar a inconstitucionalidade do ato, tem um efeito condenatório, que fundamenta o decreto de intervenção

· Efeitos da declaração de inconstitucionalidade por omissão:

· Verifica constitucionalidade em concreto, ou seja, a de que não se produziu a medida concretamente requerida pela norma constitucional

· Efeito não é erga omnes, mas determinação dirigida a um poder. 

· É declaratória e mandamental, exigindo do Poder competente a adoção de providências necessárias ao suprimento da omissão.

05. Fatos e atos jurídicos. Elementos, classificação e vícios do ato e do negócio jurídico.

· Fato: acontecimento localizado no tempo e no espaço. 

· Fatos podem produzir efeitos jurídicos ou não. Ex: rio que corre para o oceano, chuva que cai, etc (acontecimentos da vida sem relevância jurídica).

· Todavia: se a chuva que cai provoca a queda de uma telha mal-conservada sobre uma pessoa que anda na rua, tal acontecimento passa a ter relevância jurídica por ser regulado por uma norma jurídica.

· Relevância jurídica: cria ou modifica situação jurídica

· Fato simples passa a ser fato jurídico em razão da relevância jurídica.

· Fatos jurídicos: acontecimentos da vida em virtude dos quais as relações de direito nascem, se modificam ou se extinguem. É o fato que produz efeitos regulados em norma jurídica. Ex: invasão de um rio sobre as terras, aparecimento de ilha em rio, falecimento de uma pessoa.

· Ato jurídico: ato humano voluntário que produz efeitos regulados em lei, sem que o agente tenha intenção de produzir efeitos jurídicos. Ex: fixação de domicílio, geração de um filho.

· Negócio jurídico: ato humano voluntário pelo qual o agente tem o propósito de realizar efeitos jurídicos em seu interesse. Ex: contratos em geral (compra e venda, empréstimo, casamento, etc)

· Pressupostos de validade:

· Capacidade do agente (incapazes: menores de idade ou outras restrições da lei). Incapazes:

· Absolutamente incapazes:

· Menores de 16

· Enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento

· Os que não puderem exprimir sua vontade, mesmo que por causa transitória

· Relativamente incapazes (apenas em relação a alguns atos da vida civil):

· Maior de 16 e menor de 18

· Ébrios habituais, viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tiverem o discernimento reduzido

· Excepcionais, sem desenvolvimento mental completo

· Os pródigos (gastam imoderadamente)

· Objeto lícito (impede que o ato jurídico seja praticado com finalidade de desrespeitar a lei). Ex: contratar realização de um crime

· Forma prescrita em lei (só quando for exigido. Ex: casamento, adoção, etc)

· Defeitos do negócio jurídico. Atos podem ser:

· Nulos: negócios viciados em sua substância, não produzindo quaisquer efeitos. Já nasce nulo. Segundo a lei civil, são nulos:

· Praticados por agente absolutamente incapaz

· Objeto ilícito ou impossível

· Falta de solenidade essencial

· Lei taxativamente o declara nulo ou lhe nega efeito

· Anuláveis: atos viciados apenas quanto à sua forma, e não substância

· Praticados por relativamente incapaz (casamento de menor de 18 sem autorização dos pais)

· Se não houver alegação do vício pelos interessados, o negócio jurídico adquire validade

· Praticados por (defeitos do negócio jurídico):

· Erro: quando a agente praticou o ato inspirado num engano ou desconhecendo a realidade

· Dolo: o erro é praticado em procedimento malicioso, em que o agente, por ação ou omissão consciente, induz o outro a erro, tirando vantagem disso.

· Coação: quando um indivíduo, sob pressão ou ameaça injusta e grave, se vê obrigado a concordar com prática de determinado ato, sob pena de sofrer prejuízo a sua pessoa, bens, ou família.

· Estado de perigo: quando alguém, premido de necessidade de salvar-se ou salvar pessoas de sua família de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa. 

· Lesão: quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, obriga-se a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta

· Fraude: cidadão, para burlar uma exigência legal, coloca-se, simuladamente, em posição que a lei não o atinge, livrando-se de seus efeitos.

· Inexistentes: atos que não se completaram por falta de um de seus elementos essenciais (consentimento, objeto e causa). Lei não trata dele. Ex: um dos nubentes não comparece a casamento.

06. Personalidade jurídica no direito brasileiro.

· pessoa jurídica: entidades que a lei concede personalidade, atuando na órbita do Direito com personalidade distinta daquela dos indivíduos que a compõem.

· Na constituição de uma PJ, as pessoas físicas destacam de seu patrimônio pessoal uma parte que destinam a compor o capital da PJ, com a intenção de se associarem por meio de esforços comuns e visando o cumprimento de determinado objetivo.

· Existência: começa com a inscrição de seus atos constitutivos, estatutos sociais, contrato social ou compromissos no registro púbico competente e termina com sua dissolução ou falência.

· São representadas em juízo ou perante terceiros por seus representante legais e conforme estabelecem seus atos sociais.

· Classificação (ver quadro 5, página 87, Palaia).

07. Teoria Geral do Estado. Estado. Características. Elementos. Soberania. Formas de Estado. Confederação.

República e monarquia. Sistemas de governo (presidencialista e parlamentarista). Estado

democrático de direito.

· Teria do Estado: conjunto de ciências (Sociologia, História, Direito, etc).
· É uma disciplina nova
· Constituição e Estado:
· Constituição fixa estrutura fundamental do Estado. Por isso, o Estado é uma noção prévia ao estudo do Direito Constitucional
· Quando surgiu? 
· Para alguns, foi com a Paz de Westfália, em 1648, no qual se afirmou a idéia de soberania
· Estado e Nação:
· Condição fundamental para que o homem atinja seus objetivos: que ele se associe
· Nação: sociedade política (assim como a província, o município ou uma tribo) cuja idéia a realizar é a de constituir a mais alta condição social para que as entidades que ela encerra melhor se aproximem de seus respectivos fins.
· Elementos:
· Uma idéia de bem comum e de ordem jurídica
· Um povo, que vive em comunhão sob a império dessa idéia
· Povo e Território
· Povo de um Estado corresponde àqueles indivíduos sujeitos à sua soberania; são os cidadãos, são aqueles dotados de cidadania reconhecida pela ordem jurídica desse Estado. Estrangeiros são excluídos.
· Território: limite especial dentro do qual o Estado exerce seu poder de império sobre pessoas e bens. 
· Não é elemento essencial de formação de uma Nação, mas é elemento constitutivo do Estado (assim como povo, soberania e a finalidade – bem comum)
· Territórios especiais: certos espaços que, por convenção, recebem tratamento dispensado aos territórios dos Estados, especialmente quanto à jurisdição:
· Navios de guerra
· Territórios de embaixadas e representações diplomáticas
· Subsolo
· Espaço aéreo
· Mar territorial
· Soberania: poder de governo ou de comando (elemento formal do Estado – diferente de povo e território)
· Nos Estados modernos expressa-se no Poder Constituinte, pois a soberania envolve o poder de fazer e mudar a lei fundamental (Constituição) do Estado.
· Cidadania: qualidade do indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado, ou no desempenho de seus deveres para com este.
· Diferença entre vínculos do povo de uma Nação e de um Estado:
· Nação: 
· vínculos de sentimento, simpatia
· Afinidade de objetivos para com a finalidade da Nação
·  Estado:
· vínculos jurídicos que os indivíduos enlaçam, não obstante tenham ou não sentimentos comuns
· Além do cidadão, outros indivíduos devem obedecer as regras do Estado:
· Estrangeiro no Brasil, exceção às leis que unem o povo ao Estado, como da cidadania.
· A Organização do Estado:
· Formas de governo:
· Monarquia: governo de um só indivíduo. 
· Ainda que sofra influência de um grupo, a chefia nominal está confiada a ele.
· A escolha deste chefe se faz por motivos históricos tradicionais, sem preocupação de aparecer como representante do povo.
· Tem poder extraordinário, sem nenhum vínculo entre sua escolha e a vontade dos governados.
· Monarca não responde por seus atos, não é responsável por eles
· Classificação:
· Absoluta: não há limites jurídicos
· Constitucional: rei está submetido ao Direito, sofrendo limitações jurídicas, ainda que seja considerado o representatnte mais alto do Estado
· Pura: rei exerce diretamente o poder
· Parlamentar: rei exerce pode por meio de seus ministros
· Características: vitaliciedade, hereditariedade e irresponsabilidade
· República: surge como oposição à monarquia. O chefe de Estado é temporário, é eleito pelos governados e tem responsabilidade sobre seus atos.
· Sistemas de governo:
· Parlamentarismo: é um produto europeu, surgiu de circunstâncias de fato. Um soberano, em regime monárquico, que assumia o poder por dominar o povo, que não falava a língua desse povo e não comparecia ao parlamento, necessitava de um representante do executivo, fazendo surgir a figura do Primeiro-Ministro (chefe de governo), como representante do monarca (chefe de Estado). 
· Presidencialismo: é um produto americano. Com o regime republicano, fez-se surgir a figura do Presidente da República, que é o chefe de Estado e chefe de governo.
· Formas de Estado: (continua no próximo arquivo)

